
PARECER N.º 2169, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1306/2007

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 1306/2007, cria a Política de Saúde da Mulher Detenta.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias (de 12 a 22/11/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


A propositura visa a autorizar o Poder Executivo a criar política de grande relevância, posto que se propõe a atuar junto a população sabidamente necessitada de atenção à saúde, a população carcerária. Maior importância adquire o programa proposto por tratar da parcela feminina daquela população, posto que, fora do sistema prisional, há muito tempo existem programas públicos de saúde da mulher.


Entretanto, discordamos da proposta quando se prevê, no artigo 5º, que a política em tela seria aplicada nas unidades de saúde do Estado ou em entidades conveniadas, ou ainda em parceria com a municipalidade. Ora, por sua natureza, unidades de saúde do Estado, entidades conveniadas e Prefeituras Municipais, regra geral, não se encontram devidamente preparadas para lidar com detentos, indivíduos sobre os quais se demandam medidas específicas de segurança. Sabe-se de diversos episódios de atendimentos de saúde realizados fora de unidade prisional que terminaram em atos de violência como, desde a simples evasão do prisioneiro, até casos de homicídio.


Assim sendo, propomos a seguinte emenda:


Dê-se ao artigo 5º do PL 1306, de 2007, a redação abaixo:

“Artigo 5º - A Política será aplicada preferencialmente em unidades de saúde do SUS, em entidades conveniadas ou em parceria com a municipalidade localizadas dentro dos limites das áreas físicas do próprio sistema prisional.”

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1306, de 2007, com a emenda sugerida neste parecer.

É o nosso parecer.

a) Marcos Martins  - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 20-5-2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Celso Giglio – Marcos Zerbini – Luis Carlos Gondim – Marcos Martins – João Barbosa – Afonso Lobato (com restrições) – Adriano Diogo
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